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Ofício nº 818/04-GAB.
         

Londrina, 3 de novembro de 2004.

A Sua Excelência, o Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - PR.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa egrégia Casa de Leis a inclusa Propositura, através da qual pretende o Executivo autorização para que possa suplementar recursos no montante de R$ 3.490.000,00, a alocação do mesmo montante a título de “Interferência Financeira” e o repasse à Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML / Plano de Previdência Social, para pagamento de Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A 



Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual, pretende o Executivo, a imprescindível permissão legislativa, para que possa efetuar a suplementação de recursos, da quantia até R$ 3.490.000,00 (três milhões, quatrocentos e noventa mil reais), conforme a seguir especificado:

Em R$

CAAPSML / Plano de Previdência Social / Câmara Municipal de Londrina  
200.000,00

CAAPSML / Plano de Previdência Social / Prefeitura do Município de Londrina – Administração Direta ..................................................
3.200.000,00

CAAPSML / Plano de Previdência Social / Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina – ACESF .................
90.000,00




TOTAL  .........................................................................................
3.490.000,00



A suplementação de recursos, como se pode observar da inclusa Propositura, destina-se, única e exclusivamente, a readequar o Orçamento do Município, no que se refere ao pagamento de Encargos Sociais – Cota Parte do Empregador.



Quando da elaboração da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2004, o Município, através do Poder Legislativo e do Poder Executivo - Administração Direta e Administração Indireta, observando a legislação pertinente alocou recursos para pagamento de Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador, com recursos próprios, no seguinte Elemento de Despesa:

3.0.00.00
DESPESAS CORRENTES

3.1.00.00
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

3.1.90.00
Aplicações Diretas

3.1.90.13
Obrigações Patronais






No elemento de despesa 3.1.90.13 – Obrigações Patronais, são empenhadas mensalmente as seguintes despesas:

DESPESA
%




Encargos junto ao INSS – Cota-Parte do Empregador
21

Encargos junto a CAAPSML / Plano de Previdência Social – Cota-Parte do Empregador
17

Encargos junto a CAAPSML / Plano de Assistência à Saúde – Cota-Parte do Empregador
4

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS
8,5



Das despesas acima elencadas, a partir do exercício financeiro de 2004, a Despesa “Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador”, no percentual de 17% (dezessete por cento) do salário, que é repassada a CAAPSML / Plano de Previdência Social, deixou de ser empenhada.



A alteração se deu em função da Portaria nº 504, de 3 de outubro de 2003, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, a qual padronizou os procedimentos contábeis nos três níveis de governo, de forma a garantir a consolidação das contas públicas, conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.



O objetivo da citada Portaria é proporcionar maior transparência na identificação, comparabilidade e demonstração das receitas e despesas previdenciárias dos três níveis de governo.



O Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE, através da Instrução Técnica nº 20, datada de 06 de janeiro de 2004, ratifica a Portaria nº 504/2003 – STN e determina a aplicação da mesma para o corrente exercício financeiro.



As despesas com Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador – 17% (dezessete por cento), deixarão de ser empenhadas e os recursos serão transferidos a CAAPSML / Plano de Previdência Social, a título de “Interferência Financeira”. A Autarquia contabilizará os recursos como Receita Extra-Orçamentária, a qual ficará registrada no passivo financeiro.



O objetivo da mudança é eliminar a duplicidade de receita e despesa que ocorre entre o Município e a CAAPSML / Plano de Previdência Social.

               
Com a nova forma de contabilização, os procedimentos serão da seguinte maneira:

· O Município reconhecerá a receita como orçamentária;

· Não emitirá Nota de Empenho para pagamento das Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador;

· O recurso será transferido a título de “Interferência Financeira”.

· A CAAPSML / Plano de Previdência Social classificará a receita como extra-orçamentária, ficando demonstrada no passivo financeiro;

· Emitirá Nota de Empenho para pagamento de aposentados e pensionistas.



O Chefe do Poder Executivo encaminhou a essa egrégia Casa de Leis, o Ofício nº 118/04-GAB, datado de 26 de fevereiro de 2004, o qual transformou-se na Lei Municipal nº 9.482, de 7 de maio de 2004. Naquela oportunidade, o Orçamento do Município foi readequado para atender a legislação pertinente. A legislação foi alterada após a aprovação do Orçamento do Município, para o exercício financeiro de 2004.



Naquela oportunidade o Poder Legislativo - Câmara Municipal de Londrina estimou o montante de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a título de Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador; o Poder Executivo – Administração Direta - Prefeitura do Município de Londrina, estimou o montante de       R$ 13.684.000,00 (treze milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil reais) e o Poder Executivo – Administração Indireta - Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina – ACESF, estimou o montante de R$ 172.000,00 (cento e setenta e dois mil reais), os quais serão insuficientes para atender as despesas no período de janeiro a dezembro/2004, inclusive a parcela do 13º salário, como demonstra o quadro a seguir:

Em R$

ÓRGÃO
DESPESA ESTIMADA
TRANSFERÊNCIA REALIZADA ATÉ SETEMBRO/2004

Câmara Municipal de Londrina
500.000,00
456.570,89

Prefeitura do Município de Londrina – Administração Direta
13.684.000,00
11.546.628,40

Prefeitura do Município de Londrina – Administração Indireta - Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina - ACESF
172.000,00
163.894,85

TOTAL GERAL
14.356.000,00
12.167.094,14



O montante dos valores transferidos foram informados pelos Órgãos, e têm como base o mês de setembro/2004. O valor a ser acrescido atenderá o período de outubro a dezembro/2004, inclusive o 13º salário.



Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do presente Projeto de Lei, encaminhamos anexado Quadro Demonstrativo das Interferências Financeiras realizadas no período de janeiro a setembro/2004.



Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua colhida.



Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.







Londrina, 3 de novembro de 2004.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município 

PROJETO DE LEI Nº........

OFÍCIO Nº  818/2004 - GAB., DE 3.11.2004

SÚMULA: Autoriza a suplementação de recursos no montante até R$ 3.490.000,00, a alocação do mesmo montante a título de “Interferência Financeira” e o repasse à Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML / Plano de Previdência Social, para pagamento de Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador.

Londrina, 3 de novembro de 2004.

                                                                                             Nedson Luiz Micheleti

                                                                                              Prefeito do Município 

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº.........

SÚMULA: Autoriza a suplementação de recursos no montante até R$ 3.490.000,00, a alocação do mesmo montante a título de “Interferência Financeira” e o repasse à Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML / Plano de Previdência Social, para pagamento de Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I  :



Art. 1º Fica o Executivo autorizado a suplementar, no corrente exercício financeiro, o montante até R$ 3.490.0000,00 (três milhões, quatrocentos e noventa mil reais), o qual será repassado a título de “Interferência Financeira” a Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML / Plano de Previdência Social, para pagamento de Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador, conforme a seguir especificado:

INTERFERÊNCIA FINANCEIRA

PODER LEGISLATIVO

                                                                                                                        Em R$

CAAPSML/Plano de Previdência Social/Câmara Municipal de Londrina .................................................................................
200.000,00

Subtotal .................................................................................
200.000,00

PODER EXECUTIVO – ADMINISTRAÇÃO DIRETA

                                          







Em R$

CAAPSML/Plano de Previdência Social/Prefeitura do Município de Londrina – Administração Direta .....................
3.200.000,00

Subtotal ..................................................................................
3.200.000,00

PODER EXECUTIVO – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Em R$

CAAPSML/Plano de Previdência Social/Administração de Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina – ACESF .........
90.000,00

Subtotal .....................................................................................
90.000,00

TOTAL GERAL DA INTERFERÊNCIA FINANCEIRA ..........
3.490.000,00



Parágrafo único. A suplementação prevista no caput deste artigo destina-se, única e exclusivamente, a atender despesas com o pagamento de Obrigações Patronais – Cota-Parte do Empregador, junto a CAAPSML / Plano de Previdência Social.



Art. 2º Como recurso para a suplementação prevista no artigo 1º fica anulado parcialmente, igual quantia do Programa de Trabalho a seguir especificado, constante da Lei Municipal, nº 9.306, de 23 de dezembro de 2003, conforme disposto no inciso III,       § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964:

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

Em R$

0110.01.031.0001.1.002
4.4.90.52
001
R$
..................
200.000,00

Subtotal ................................................................................
200.000,00



Art. 3º Como recurso para a suplementação prevista no artigo 1º fica anulado parcialmente, igual quantia dos Programas de Trabalho a seguir especificados, constantes da Lei Municipal, nº 9.306, de 23 de dezembro de 2003, conforme disposto no inciso III,   § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964

PODER EXECUTIVO – ADMINISTRAÇÃO DIRETA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA

Em R$

1210.18.541.0019.2.126
3.3.90.39
001
R$
..................
201.000,00

1710.28.843.0000.0.002
3.2.90.21
001
R$
..................
600.000,00


3.2.90.22
001
R$
..................
2.399.000,00

Subtotal ..................................................................................
3.200.000,00



Art. 4º Como recurso para a suplementação prevista no artigo 1º fica anulado parcialmente, igual quantia dos Programas de Trabalho a seguir especificados, constantes da Lei Municipal, nº 9.306, de 23 de dezembro de 2003, conforme disposto no inciso III,   § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964

PODER EXECUTIVO – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

ADMINISTRAÇÃO DOS CEMITÉRIOS E SERVIÇOS FUNERÁRIOS DE LONDRINA – ACESF

Em R$

2010.04.122.0027.1.071
4.4.90.52
001
R$
.....................
50.000,00

2010.23.692.0027.1.072
4.4.90.51
001
R$
.....................
10.000,00


4.4.90.61
001
R$
.....................
30.000,00

Subtotal ......................................................................................
90.000,00

TOTAL GERAL .......................................................................
3.490.000,00



Art. 5º Fica acrescida em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a transferência de recursos financeiros ao Poder Legislativo - Câmara Municipal de Londrina, a título de “Interferência Financeira”.



Parágrafo único. O recurso autorizado no caput será transferido pela Câmara Municipal de Londrina, a título de Interferência Financeira, a CAAPSML / Plano de Previdência Social, para atender despesas com Obrigações Patronais - Cota-Parte do Empregador.



Art.6º Fica autorizado o Poder Executivo – Administração Direta a acrescer até R$ 3.290.000,00 (três milhões, duzentos e noventa mil reais) o repasse de recursos financeiros, a título de “Interferência Financeira”, à CAAPSML / Plano de Previdência Social, para atender despesas com Obrigações Patronais - Cota-Parte do Empregador.



Art. 7º Fica autorizado o Poder Executivo – Administração Indireta -Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina - ACESF a acrescer até R$ 90.000,00 (noventa mil reais) o repasse de recursos financeiros, a título de “Interferência Financeira”, à CAAPSML / Plano de Previdência Social, para atender despesas com Obrigações Patronais - Cota-Parte do Empregador.



Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.






Londrina,

